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● Investigação
Em maio de 2012, a gestão Gil-
berto Kassab iniciou apuração
contra Hussain Aref Saab, que
dirigia o Departamento de Apro-
vação de Edificações.

● Riqueza e alvarás
Entre 2005 e 2012, Aref acumu-
lou 125 imóveis. Além disso, é
réu em ação por suposto favoreci-
mento de construtoras na conces-
são de alvarás.

● Justiça e governo
Em 2013, Fernando Haddad aca-
bou com o Aprov. No mesmo
ano, a Justiça paulista recebeu
a ação de improbidade adminis-
trativa contra Aref.

● A aposentada Marlene Rigotti
Silva, de 72 anos, mora desde
2005 em um casa interditada na
Rua Lúcio Pavon, em Moema, a
dois quarteirões do edifício na
Avenida Iraí, cuja garagem atin-
giu o lençol freático. Hoje, a inter-
dição é só no papel. Desde o ano
passado, ela fez uma reforma de
R$ 100 mil, mas ainda não pode

vender o imóvel, porque continua
a constar o risco de desabamen-
to na Prefeitura. Outros vizinhos
estão na mesma situação.

Do total gasto, R$ 72 mil foram
pagos, por força de um acordo
judicial, pela construtura do edifí-
cio. “A Prefeitura interditou a ga-
ragem, o corredor. Mas não saí
da casa.” A administração munici-
pal diz que a interdição é só na
parte externa e que, para que a
reforma seja levada em conside-
ração, Marlene precisa apresen-
tar um laudo que comprove a se-
gurança do imóvel. / L.B.F.

Boleto falso cobra R$ 335
em nome do governo
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Aref ignorou
afundamento do
solo em Moema
Conclusão é de sindicância aberta pela Prefeitura, alegando que
ele retardou em 5 anos a restrição aos grandes edifícios no bairro

Aposentada vive em
casa que, no papel,
está interditada

Denúncias
causaram o
fim do Aprov

Reforma de R$ 100 mil. Marlene fez acordo com empresa

Luciano Bottini Filho

O ex-diretor do antigo Depar-
tamento de Aprovação de Edi-
ficações (Aprov) de São Pau-
lo Hussain Aref Saab ignorou
o afundamento de imóveis
em Moema, na zona sul, e re-
tardou em ao menos cinco
anos a restrição ao tamanho
dos edifícios no bairro, en-
quanto moradores reclama-
vam de danos causados pelo
solo frágil da região.

É o que aponta sindicância da
Prefeitura. Desde 2001, o bairro
sofria de problemas com o rebai-
xamento do lençol freático pela
construção excessiva de subso-
los de prédios. Com o atraso em
publicar a nova portaria, de
2005, Aref, segundo a sindicân-
cia, “favoreceu indevidamente
as construtoras e incorporado-
ras que atuaram no local”, o que
“agravou a situação do lençol
freático e dos terrenos com bai-
xa resistência”, aponta a Procu-
radoria-Geral do Município. Na
época, ele também era diretor

do Departamento de Planeja-
mento e Normatização Territo-
rial (Deplano).

Segundo a sindicância, Aref
manteve com uma servidora, já
morta, “encaminhamentos su-
cessivos, exclusivos e sem qual-
quer objetividade” do processo
para restringir novas obras, de-
pois que técnicos contratados

pelo Município constataram os
problemas na região, em 2000.
A consequência foi a interdição
de 70 casas depois que a Cons-
trutura Unihope iniciou uma ga-
ragem de dois pisos no subsolo
de um prédio da Avenida Iraí,
atingindo o lenço freático, em
2005. Procurada, a Unihope diz
que “todos os problemas já fo-

ram sanados”.
Diretor do Aprov de 2005 até

abril de 2012, antes de o órgão
ser extinto, Aref ficou conheci-
do pela denúncia de enriqueci-
mento ilícito e suposta corrup-
ção. Ele tinha renda mensal de
cerca de R$ 20 mil, mas adqui-
riu 125 imóveis no período, acu-
mulando patrimônio de R$ 50
milhões. Essa denúncia levou a
um outro processo administra-
tivo na Prefeitura para cassar a
aposentadoria de Aref. O bene-
fício é pago ao ex-diretor desde
2003.

No caso ligado ao Aprov, o
Tribunal de Justiça, em agosto,
considerou que a pena de cassa-
ção de aposentadoria não cabe-
ria mais para Aref, o que não im-
pediria, porém, a investigação
das irregularidades enquanto
ele ocupava um cargo comissio-
nado da Secretaria de Habita-
ção do Município. O novo pro-
cesso administrativo, aberto
em fevereiro pelo Departamen-
tode Procedimentos Disciplina-
res do Município, é uma manei-
ra de a Procuradoria conseguir
a cassação de aposentadoria de
Aref, no valor de R$ 4.929.

Liminar negada. No dia 14, o
Tribunal de Justiça (TJ-SP) ne-
gou um pedido de liminar (deci-
são antecipada) para suspen-
der o novo processo administra-
tivo aberto contra Aref, que sus-
tenta que sua aposentadoria
não pode ser cassada. Ele tam-
bém alega que os atrasos na pu-
blicação da portaria para evitar
o rebaixamento do solo em
Moema não podem ser mais pu-
nidos, pois qualquer falta disci-
plinar naquele período já pres-
creveu. Procurados, os advoga-
dos do ex-diretor do Aprov não
se pronunciaram.

Rafael Italiani

Boletos falsos em nome das Se-
cretarias da Fazenda e de Plane-
jamento e Desenvolvimento Re-
gional do Estado, cobrando R$
335,81 de contribuintes, são al-
vo de investigação da Delegacia
de Crimes Contra a Fazenda,
do Departamento de Proteção
ao Consumidor e Cidadania
(DPPC) da Polícia Civil. As pas-
tas negam emitir as cobranças.

Segundo o delegado titular
da divisão, Mauricio Guima-
rães Soares, a investigação foi
aberta há uma semana, após um
morador do Itaim-Bibi, na zona
sul da capital paulista, receber
uma cobrança intitulada como
“Impostode Contribuição e Me-
lhoria”. A suposta finalidade do
boleto é arrecadar dinheiro pa-
ra Parcerias Público-Privadas
(PPPs) do governo do Estado
de São Paulo. “Deram a enten-
der que estão cobrando por me-
lhorias feitas na região”, afir-
mou Guimarães.

Segundo o delegado, a empre-

sa que cobra a taxa se chama Aja-
to. “Levantamos a origem e des-
cobrimos que se trata de um lu-
gar ‘frio’, na Avenida Paulista.
Já identificamos a conta bancá-
ria que está recebendo essa taxa
que provavelmente está no no-
me de algum laranja.”

Guimarães diz que ainda não
é possível saber quantos contri-
buintes já pagaram a cobrança
indevida, mas os boletos ven-
cem no dia 1.º de junho. “A par-
tir desta data, poderemos ter
ideia do tamanho da fraude, já
que algumas pessoas que rece-
beram essa cobrança podem pa-
gar só no dia do vencimento.”

Os responsáveis pelo golpe
podem ser indiciados por este-
lionato. A Secretaria da Fazen-
da informou, em nota, que iden-
tificou que tanto pessoas físicas
quanto jurídicas receberam os
boletos. A Secretaria de Planeja-
mento e Desenvolvimento Re-
gional colocou o e-mail da Ouvi-
doria à disposição de quem rece-
ber a cobrança indevida: spdr@
planejamento.sp.gov.br.

● Dezenas de casas foram interditadas
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